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Resumo: Este artigo analisa a relegitimação da cannabis à luz da Bioética de Intervenção (BI), exami-
nando a trajetória da planta na sua interação com a humanidade, seus usos culturais, medicinais e in-
dustriais, bem como os impactos da criminalização global no século XX que, por meio de um processo 
de hierarquização étnico-racial, continua subalternizando diferentes formas de vida e saberes. Na 
perspectiva descritiva dos problemas emergentes, a abordagem bioética volta-se aos impactos das 
recentes descobertas sobre o papel do sistema endocanabinoide em diversos processos fisiológicos, 
especialmente em relação ao recente processo de relegitimação de certos usos da cannabis pela 
ciência e por diferentes indústrias, especialmente da saúde. Na abordagem dos problemas persis-
tentes, a BI e outras categorias bioéticas lançam luzes sobre conflitos relacionados à deslegitimação 
dos usos da cannabis no século XX, especialmente em seus impactos relacionados à vulneração e 
estigmatização. Prescritivamente, o estudo aponta para a urgente necessidade de superar o proi-
bicionismo contra a cannabis,  indicando valores que promovam, sob uma base de justiça social e 
igualdade de oportunidades, escolhas conscientes para os sujeitos fomentarem uma nova relação 
com sua psicoatividade, com as propriedades terapêuticas da cannabis e com seu potencial para a 
liberdade individual e o bem-estar coletivo. 
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The Re-legitimization of Cannabis Use: Persistent and Emerging 
Perspectives from the Perspective of Intervention Bioethics

Abstract: This article analyzes the re-legitimization of cannabis in light of Intervention Bioethics (IB), 
examining the historical trajectory of the plant in its interaction with humanity and the impacts of 
its global criminalization in the 20th century. This criminalization, driven by an ethnoracial hierarchy, 
continues to subordinate diverse ways of life and knowledge systems. Em a descriptive perspective 
on emerging issues, the bioethical approach focuses on the consequences of recent discoveries, 
such as the role of the endocannabinoid system in various physiological processes, and particularly 
the ongoing process of re-legitimizing certain uses of cannabis by science and different sectors of 
the health industry. Regarding persistent issues, IB and other bioethical frameworks shed light on 
the historical conflicts related to the delegitimization of cannabis use throughout the 20th century, 
especially in terms of its effects on vulnerability and stigmatization. Normatively, the study points to 
the urgent need to overcome prohibitionist paradigm against cannabis, advocating for values that 
promote socially just and equitable conditions, enabling individuals to make informed choices and 
foster a new relationship with psychoactivity, the therapeutic potential of cannabis, and its capacity 
to enhance individual freedom and collective well-being.

Keywords: Cannabis; Bioethics; Stigmatization; Vulnerable Groups; Science, Technology, and 
Society.

La relegitimación del consumo de cannabis: perspectivas persistentes y 
emergentes desde el punto de vista de la bioética de la intervención

Resumen: Este artículo analiza la re-legitimación del cannabis a la luz de la Bioética de Intervención 
(BI), examinando la trayectoria histórica de la planta en su interacción con la humanidad, así como 
los impactos de la criminalización global, la cual, mediante un proceso de jerarquización étnico-racial, 
continúa subordinando diversas formas de vida y de saberes. Desde una perspectiva descriptiva de 
los problemas emergentes, el enfoque bioético se orienta hacia los impactos de descubrimientos 
recientes, como el papel del sistema endocannabinoide en diversos procesos fisiológicos, en par-
ticular el actual proceso de re-legitimación de ciertos usos del cannabis. En cuanto a los problemas 
persistentes, la BI ayuda a comprender a los conflictos históricos relacionados con la deslegitimación 
de los usos del cannabis en el siglo XX, especialmente en lo que respecta a sus efectos sobre la vul-
nerabilidad y la estigmatización. Desde una perspectiva prescriptiva, el estudio subraya la necesidad 
urgente de superar el prohibicionismo contra el cannabis, proponiendo valores que promuevan, so-
bre una base de justicia social e igualdad de oportunidades, elecciones conscientes que permitan a 
los sujetos fomentar una nueva relación con la psicoactividad, con las propiedades terapéuticas del 
cannabis y con su potencial para la libertad individual y el bienestar colectivo.

Palabras clave: Cannabis; Bioética; Estigmatización; Grupos Vulnerables; Ciencia, Tecnología y 
Sociedad
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Introdução 
A Cannabis Sativa L. é provavelmente uma das 
primeiras plantas domesticadas pela humanidade, 
com uma comprovada relação de aproximadamen-
te 10 mil anos de coexistência com o ser humano 
(1). Seu papel histórico é amplamente documen-
tado, com pelo menos 2.330 usos registrados, que 
incluem tratamentos para condições de saúde em 
humanos e animais, além de aplicações alimentares 
e industriais. Esses usos estão descritos em 649 pu-
blicações registradas no Cannuse, uma das princi-
pais bases de dados antropológicas sobre o tema (2).

A cannabis foi amplamente utilizada sem gran-
des restrições ao longo da história, com exceções 
localizadas que geralmente refletiam estigmas 
dirigidos a grupos sociais marginalizados. Um 
exemplo disso é o banimento do consumo na Es-
panha, em 1492, associado à expulsão dos mouros, 
conhecidos por seus hábitos de uso de cannabis, o 
que contribuiu para a construção de estigmas que 
persistem até hoje (3).

Nas primeiras décadas do século XX, a proibi-
ção da cannabis em países centrais desencadeou 
uma mudança de abordagem em nível global, in-
fluenciando políticas restritivas em diversos con-
textos (4). Apesar do recente e crescente interesse 
pelos benefícios da planta, sua reincorporação 
como um bem de consumo regulado ainda en-
frenta desafios significativos, incluindo discursos 
deslegitimadores e heranças culturais da proibição 
do século passado, que continuam dificultando a 
regulamentação em vários países (5). 

O cenário global atual apresenta um fenômeno 
de relativo avanço na regulamentação da canna-
bis, refletido no aumento constante de países que 
buscam legalizar, em algum nível, os seus usos. 
Segundo o relatório The Global Cannabis Report 
do Instituto New Frontier Data, até o ano de 2021, 
setenta países haviam legalizado o uso medicinal 
da cannabis, enquanto seis dos dez países que le-
galizaram seu uso recreativo já implementaram 
sistemas de distribuição regulada (6). Diante des-
se cenário, estima-se que, em um futuro próximo, 
grande parte do mundo, incluindo o Brasil, ado-
tará algum tipo de regulação para o acesso à can-
nabis (7).

Neste cenário, questionamentos ético-políticos 
importantes voltam-se para pensar como essa re-
gulação global será implementada, quem se bene-
ficiará dela e quem sofrerá os danos da exclusão do 
acesso ou dos impactos da produção (8, 9). Assim, 
considerando as dimensões individuais, terapêu-
ticas, sociais, ambientais, econômicas ou mesmo 
espirituais envolvidas nos usos da planta, o maior 
desafio regulatório está em transformar usos his-
toricamente ilegais e estigmatizados em sistemas 
de produção e consumo socialmente justos, am-
bientalmente responsáveis, seguros e eficazes, con-
forme procura-se discutir neste artigo, a partir do 
suporte teórico da bioética.

A bioética é um campo do conhecimento que 
oferece uma visão interdisciplinar sobre os desa-
fios éticos relacionados aos impactos das decisões 
humanas — particularmente envolvendo ciências 
e tecnologias — na saúde e vida humana e não 
humana. No debate sobre a cannabis, é notável a 
presença da bioética, que, majoritariamente, usa  
a lente teórica principialista, desenvolvida nos EUA 
para resolver pragmaticamente os conflitos indi-
viduais em hospitais e centros de pesquisa, para 
demonstrar que a atual situação interfere na auto-
nomia, beneficência e justiça de usuários medici-
nais (10). 

Além do enfoque clínico-terapêutico, algumas 
abordagens críticas — inspiradas em epistemolo-
gias do Sul — chamam a atenção para a permanên-
cia de lógicas coloniais, capitalistas e neoliberais 
na forma como a cannabis tem sido regulada e in-
tegrada à estrutura médico-farmacêutica (11). Para 
além da cannabis e de seu uso terapêutico, existem 
perspectivas bioéticas críticas que demonstram o 
papel do paradigma moral proibicionista na ma-
nutenção de estruturas de poder injustas, racistas e 
violentas que podem se reproduzir no mercado de 
cannabis, caso ela siga a mesma estrutura de poder 
das demais indústrias globais (12). 

Entre os diferentes referenciais teóricos da 
Bioética, a Bioética de Intervenção (BI), uma abor-
dagem teórica desenvolvida por Volnei Garrafa 
nas últimas décadas na Universidade de Brasília 
(13), será adotada como suporte para análise de 
conflitos persistentes e emergentes envolvendo 
a cannabis. A BI oferecerá, assim, bases para o 
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questionamento de valores que sustentam a proi-
bição dos usos da cannabis, buscando enfrentar as 
desigualdades que persistem e se aprofundam em 
nome do proibicionismo global.

Conforme assinalado, o processo de re-legi-
timação da cannabis pode ser analisado à luz de 
perspectivas principialistas da bioética, como no 
caso da promoção da autonomia de pacientes nas 
escolhas de tratamentos à base de cannabis, nos 
balanços entre beneficência e não-maleficência em 
usos recreativos, na distribuição justa de partici-
pantes de pesquisas, etc. No entanto, existe uma 
crítica contundente ao principialismo dentro da 
esfera da pesquisa (14) e, mais além, conforme ar-
gumentado por Garrafa (15), “a chamada teoria 
bioética principialista seria insuficiente e/ou im-
potente para analisar os macroproblemas éticos 
persistentes (ou cotidianos) verificados na realida-
de concreta” (p. 127). Esses princípios são insufi-
cientes para abordar a complexidade das questões 
políticas, sociais e culturais que envolvem o sur-
gimento e a manutenção de conflitos bioéticos na 
periferia global, o que é o caso de um problema 
complexo como a proibição da cannabis.

Ao propor uma análise ética comprometida 
com a base axiológica da Declaração Universal so-
bre Bioética e Direitos Humanos da Unesco (16), 
como dignidade, equidade, cooperação e justiça 
social, a BI oferece ferramentas para o enfrenta-
mento das desigualdades e garantias de inclusão 
no processo de desenvolvimento científico e tec-
nológico. Nesse contexto, as bases normativas da 
BI apontam para as necessidades das populações 
mais vulneráveis no contexto do proibicionismo 
global, especialmente dos jovens não brancos das 
periferias e das comunidades tradicionais, que so-
frem os maiores impactos da violência, da repres-
são e da estigmatização.

Este ensaio examina, portanto, a regulação e a 
relegitimação da cannabis a partir da bioética, com 
ênfase na BI, utilizando sua perspectiva sobre cate-
gorias como “problemas persistentes”, “problemas 
emergentes”, “colonialidade” e “vulnerabilidades” 
para analisar tanto os impactos históricos que per-
petuam desigualdades socioeconômicas e hierar-
quias coloniais quanto os desafios contemporâneos 

gerados pelas novas configurações societárias de-
correntes de avanços da biotecnociência. 

Breve história da cannabis: uma 
abordagem interdisciplinar
A cannabis desempenhou um profundo e frequen-
temente subestimado papel na história humana. 
Clarke e Merlin (1), na obra Cannabis Evolution 
and Ethnobotany, descrevem a longa e complexa 
relação entre a humanidade e essa planta: “A saga 
das relações humanas com a cannabis tem sido um 
caso longo e demorado, uma associação épica en-
tre pessoas e uma planta que influenciou a história 
em muitos aspectos, em várias regiões do mundo” 
(p. 30). Eles ressaltam a relevância da adaptação re-
cíproca entre a humanidade e a cannabis ao longo 
dos séculos em uma sinergia evolutiva: um proces-
so no qual o ser humano, ao selecionar e cultivar 
a planta, contribuiu para o surgimento de varieda-
des genéticas adaptadas a diferentes climas e usos. 

A cannabis forneceu materiais essenciais, fer-
ramentas e conhecimentos fundamentais para a 
sobrevivência dos primeiros humanos, desempe-
nhando um papel estratégico na formação das cul-
turas eurasianas. Pré-adaptada biologicamente aos 
conceitos rudimentares de agricultura estacional, 
tornou-se uma das primeiras espécies de plantas 
cultivadas pela humanidade, oferecendo produtos 
de grande importância econômica e cultural. Essa 
capacidade de adaptação e expansão consolidou a 
planta como um recurso central ao longo da his-
tória humana, moldando não apenas sociedades 
antigas, mas também os debates contemporâneos 
sobre seu uso e regulação (1).

O cânhamo desempenhou papéis multifuncio-
nais ao longo da história, sendo utilizado na produ-
ção de tecidos, cordas, papéis e medicamentos, em 
diferentes culturas dos mundos orientais e ociden-
tais. Também teve destaque em rituais xamânicos 
de muitas tradições. Estabelecido antes do século 
XX como uma importante mercadoria interna-
cional, tornou-se parte integrante de conflitos e 
disputas de poder, frequentemente assumindo um 
papel central em controvérsias de interesse econô-
mico e político. Com o proibicionismo do século 
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XX, essas relações geraram violências e estigmas 
que permanecem até hoje.

Exemplos históricos mostram que, embora 
cânhamo e maconha sejam derivados da mesma 
espécie botânica, a distinção entre ambos só co-
meçou a se consolidar no século XIX. Steve DeAn-
gelo (3), em O Manifesto da Cannabis, explica que, 
nos Estados Unidos, até essa época, não havia uma 
separação clara entre o cânhamo, amplamente cul-
tivado para fins industriais, e a maconha, utilizada 
para consumo psicoativo (3).

  A partir de então, devido aos interesses que 
serão à frente debatidos, a maconha passou a ser 
associada a grupos marginalizados pela cultura 
branca dominante nos EUA, incluindo migrantes, 
ex-escravizados e trabalhadores de baixa renda. 
Por outro lado, o cânhamo permaneceu vinculado 
às atividades agrícolas e comerciais dos fazendei-
ros brancos americanos (3). 

O historiador Jean Marcel França (17) identifi-
ca três histórias possíveis nas relações entre as so-
ciedades humanas e o cânhamo: a primeira, ligada 
ao uso como matéria-prima para utensílios, obje-
tos e alimentos; a segunda, ao uso farmacológico 
para tratamento de diversas condições; e a terceira, 
associada ao consumo inebriante. Esta última his-
tória, devido à sua ligação com o estigma e à cri-
minalização, é apontada como a responsável pela 
interrupção global das outras duas, prejudicando o 
desenvolvimento dos usos farmacêuticos e indus-
triais do cânhamo (17).

Diferentes dimensões da 
vulnerabilidade: grupos sociais 
e raciais estigmatizados na 
deslegitimação da maconha
Nas Américas, a cannabis foi amplamente utilizada 
por grupos racialmente subjugados, ajudando-os a 
lidar com as duras condições de vulnerabilidade às 
quais estavam submetidos (18). No Brasil, esse uso 
foi historicamente associado às populações afro-
descendentes e indígenas. Estudos historiográficos 
mostram que negros escravizados recorriam à ma-
conha como recurso terapêutico, utilizando-a para 
aliviar dores, reduzir o estresse, despertar alegria, 

combater a fome e aumentar a energia necessária 
para enfrentar o trabalho forçado (19). Contudo, 
esses mesmos hábitos passaram a ser vistos pelas 
elites como evidências da degeneração moral des-
sas populações, invertendo a narrativa de modo 
a sustentar que a vulnerabilidade social em que 
viviam não era uma consequência das condições 
históricas e concretas de opressão e desigualdades, 
mas do consumo da planta (20).

Usuários de maconha passaram a ser associa-
dos a indivíduos de “vida ruim”, frequentemente 
excluídos e criminalizados em prisões e quartéis 
brasileiros. No início do século XX, a maconha foi 
rotulada como um “flagelo nacional”, que supos-
tamente ameaçava se espalhar dos grupos margi-
nalizados para a população em geral, promovendo 
uma ideia de degeneração moral contagiante (18, 
p. 117). 	

Com o avanço do capitalismo industrial, os 
preparados botânicos rudimentares e o uso de 
plantas in natura no início do século XX foram 
progressivamente substituídos por medicamentos 
industrializados. Esses produtos, que concentra-
vam os princípios ativos das plantas, eram ven-
didos em farmácias sob o argumento de maior 
padronização e validação científica, o que redu-
ziu a relevância dos preparados tradicionais. Sem 
acesso aos produtos industrializados, populações 
pobres e marginalizadas continuaram utilizando 
plantas in natura, prática que passou a ser asso-
ciada à falta de recursos e à exclusão social. Esse 
processo aprofundou as desigualdades no acesso a 
tratamentos de saúde, reforçando estigmas ligados 
à vulnerabilidade socioeconômica (21,18).

Embora possa ser consumida in natura ou em 
tinturas, a cannabis apresenta efeitos mais marcan-
tes quando aquecida, devido à ativação bioquími-
ca conhecida como descarboxilação, que converte 
os compostos em suas formas psicoativas (22). A 
maneira mais comum de realizar esse processo era 
por meio da combustão, ou seja, ao fumar a planta, 
prática predominante entre as camadas populares 
no Brasil do início do século XX (18). Esse forma-
to de consumo, acessível e amplamente difundi-
do, contribuiu para associar o uso da cannabis a 
populações marginalizadas, reforçando o estigma 
socioeconômico ligado à planta.
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Os efeitos psicoativos da cannabis possibili-
taram a associação de seu consumo à ebriedade, 
vagabundagem e criminalidade de forma estig-
matizante (23). Esse simbolismo foi reforçado por 
narrativas construídas pelos meios de comunica-
ção de massa e pela indústria cinematográfica glo-
balizada, que ajudaram a consolidar o imaginário 
do “maconheiro” como figura degenerada (24, 18). 
A palavra “maconheiro” ficou, então, atrelada in-
condicionalmente ao conceito de degeneração (18). 

Assim, além da vulnerabilidade socioeconômi-
ca, as populações racializadas que mais se benefi-
ciaram dos efeitos terapêuticos da cannabis fumada 
passaram a carregar uma outra camada de vulne-
rabilidade, marcada pela exclusão discriminatória 
e estigmatizante, e que pode ser definida como 
vulnerabilidade moral. De acordo com Sanches e 
colaboradores, a vulnerabilidade moral refere-se à 
exposição de indivíduos ou grupos à estigmatiza-
ção com base em julgamentos morais e culturais, 
afetando sua dignidade, essencial para sua existên-
cia como indivíduos (25). Mais que uma questão 
semântica, a vulnerabilidade moral opera como 
um violento dispositivo biopolítico, que abrange 
toda a população consumidora de maconha (12). 

A imagem degradante do consumo de maconha 
foi amplamente disseminada a partir dos Estados 
Unidos, onde uma construção pública negativa foi 
exportada e consolidada no imaginário popular 
global. O cânhamo de uso terapêutico e industrial 
desapareceu do cenário mundial, salvo em episó-
dios isolados, como a campanha Hemp for Victory 
promovida pelo exército estadunidense durante a 
Segunda Guerra Mundial (26). Em contrapartida, 
a maconha de uso fumado, frequentemente asso-
ciada às classes marginalizadas, tornou-se alvo de 
um século de proibição global, com um crescente 
esforço político e econômico impulsionado pela 
guerra às drogas. 

Apesar da repressão, a produção e o consumo 
de maconha continuaram em expansão, tornando-
-a a droga ilícita mais consumida no mundo. De 
acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas de 
2020 do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crime (UNODC), a maconha é usada atualmente 
por 147 milhões de pessoas, ou 2,5% da população 
global. Além disso, permanece sendo a maior causa 

de contato das pessoas com a justiça criminal, re-
presentando mais da metade das infrações relacio-
nadas às leis de drogas no mundo (27).

A re-emergência 
contemporânea da cannabis na 
ciência e no mercado
O período de proibição global ao longo do século 
XX resultou em uma estagnação no conhecimento 
sobre a cannabis e na perda de saberes tradicio-
nais, dificultando não apenas o acesso à planta, 
mas também ao conhecimento acumulado sobre 
seu uso. Uma das consequências mais graves da 
proibição foi o limitado avanço científico, marcado 
pela escassez de informações qualificadas acerca de 
seus benefícios e malefícios (28). Diversos cientis-
tas proeminentes, como Raphael Mechoulam (29) 
e Ethan Russo (22) destacam que razões políticas e 
estigmatizantes criaram barreiras significativas ao 
progresso genuíno das pesquisas e à aplicação de 
seus resultados. 

Casos emblemáticos, como os estudos reali-
zados por William O’Shaughnessy ainda no sé-
culo XIX, encomendados pela Coroa Britânica no 
contexto da Companhia das Índias Orientais, e a 
Comissão Shaffer, nos Estados Unidos dos anos 
1970, ilustram como descobertas científicas posi-
tivas passaram desatendidas ou foram intencio-
nalmente negligenciadas. Em ambos os casos, os 
resultados contrariaram as expectativas políticas, 
que buscavam justificativas para defender postu-
ras restritivas e proibitivas (30).

Paradoxalmente, o mesmo século testemunhou 
avanços significativos na tecnociência, que trouxe-
ram instrumentos de análise mais precisos, mas ti-
veram aplicação limitada sobre o tema da cannabis 
pelas barreiras legais e discriminatórias (3). Esses 
avanços eventualmente contribuíram para ques-
tionar a inclusão da cannabis no rol de substâncias 
prejudiciais à saúde, apontando inconsistências 
nas justificativas históricas para sua proibição (31).

A descoberta dos cannabinoides e do Sistema 
Endocannabinoide (SEC) por pesquisadores pio-
neiros, como o israelense Raphael Mechoulam em 
1986, marcou um ponto de virada nas pesquisas 
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científicas sobre a cannabis (32). Esse sistema re-
velou-se fundamental para compreender os efeitos 
terapêuticos da planta, mas também para com-
preender nossa própria fisiologia para muito além 
do consumo dela. 

Segundo a National Organization for Reform 
of Marijuana Laws (NORML) (33), em 2021, foram 
registradas mais de 3.800 publicações científicas 
sobre cannabis na biblioteca nacional de medicina 
dos EUA e na base de dados PubMed, representan-
do 10% do total de estudos realizados desde 1934. 
Os últimos cinco anos concentram 39% das publi-
cações totais e, nos últimos dez anos, esse percen-
tual foi de 57% (33, 28). Especificamente sobre o 
uso terapêutico, o aumento foi ainda mais notável, 
com o número de estudos crescendo nove vezes 
nos últimos vinte anos em comparação com o res-
tante do período (34).

O neurocientista Sidarta Ribeiro compara o re-
descobrimento científico da cannabis ao impacto 
transformador da descoberta dos antibióticos no 
século XX, ressaltando sua relevância para a me-
dicina do século XXI (35). Já o filósofo e empreen-
dedor estadunidense Steve DeAngelo (3) descreve 
esse momento como um “renascimento cannabi-
co”, colocando-o no mesmo patamar histórico do 
advento da teoria dos germes, desenvolvida por 
Robert Koch no século XIX, que revolucionou a 
ciência moderna (3). Ambas as análises destacam 
como o redirecionamento científico em relação à 
cannabis pode reconfigurar não apenas os trata-
mentos médicos, mas também os paradigmas so-
ciais e culturais que cercam a planta. 

Ribeiro (36) destaca que tal fenômeno pode ser 
explicado por três fatores interligados. O primeiro 
é a elucidação dos mecanismos de ação dos canna-
binoides e a descoberta do sistema endocannabi-
noide (SEC). O segundo fator é a ampla diversidade 
de condições fisiológicas que a cannabis é capaz de 
tratar, com poucos efeitos colaterais, oferecendo 
uma alternativa efetiva para pacientes insatisfeitos 
com a ineficácia ou efeitos adversos dos medica-
mentos convencionais. Por fim, a terceira razão 
envolve a mobilização de grupos social e economi-
camente privilegiados, como famílias brancas de 
classe média e alta, que passaram a reconhecer o 
valor científico para defender seus direitos ao uso 

terapêutico da cannabis. Essas famílias conquista-
ram legitimidade social ao liderar ações judiciais 
exitosas e campanhas midiáticas, garantindo vi-
sibilidade e promovendo mudanças no debate 
público. 

A busca por compreender as propriedades bio-
químicas e terapêuticas dos cannabinoides, aliada 
à dificuldade de acesso legal a eles, impulsionou o 
desenvolvimento de métodos para sua sintetiza-
ção molecular (37). Posteriormente, fatores como 
a crescente demanda terapêutica, a falta de aces-
so a um produto proibido, os interesses empre-
sariais em criar formulações patenteáveis de alto 
rendimento financeiro, e a busca por desenvolver 
princípios ativos altamente eficazes para objetivos 
terapêuticos específicos, mas sem os efeitos psicoa-
tivos indesejados, levaram à criação de mais de mil 
moléculas de cannabinoides sintéticos (38, 39, 40).

Contudo, a maioria dessas tentativas resultou 
em experiências malsucedidas. Algumas formu-
lações chegaram ao mercado farmacêutico, mas 
foram posteriormente retiradas devido a graves 
efeitos colaterais e morte. Atualmente, muitos 
desses compostos sintéticos, reproduzidos em la-
boratórios clandestinos com propósitos lesivos, 
representam um dos maiores desafios de saúde pú-
blica relacionados ao abuso de substâncias no Bra-
sil, superando até mesmo as anfetaminas (41, 42).

De acordo com o Anuário da Cannabis Medici-
nal no Brasil (43), o mercado brasileiro de cannabis 
medicinal apresenta mais de 2.180 produtos dis-
poníveis. Esses produtos incluem óleos, cápsulas, 
sprays e tópicos, que podem ser classificados em 
três grandes grupos: medicamentos importados 
produzidos a partir de princípios ativos sintéticos, 
como análogos ao THC; produtos finais derivados 
de CBD isolado e produtos processados por farmá-
cias nacionais que utilizam insumos farmacêuticos 
ativos importados; e extratos herbais cultivados e 
processados localmente por associações autoriza-
das. Aproximadamente 672 mil pacientes estão em 
tratamento com produtos à base de cannabis, sen-
do 78% dependentes de importação. Em 2024, esse 
mercado movimentou cerca de 1 bilhão de reais, 
beneficiando 413 empresas estrangeiras que atuam 
como fornecedoras de insumos e produtos finais 
para o país (3).



8 P. N. Motta ■ E. M. Fleury Seidl ■ T. Rocha da Cunha

Revista Latinoamericana de Bioética   ■  Vol. 26(1) - 7797

A relegitimação dos usos da 
cannabis: a bioética é chamada 
ao debate
A Bioética, na perspectiva dos autores da Bioéti-
ca de Intervenção, busca uma resposta às limita-
ções do modelo reducionista de saúde, oferecendo 
uma crítica ao paradigma biomédico tradicio-
nal,  alinhada ao movimento da Saúde Coletiva 
(15). Neste trabalho, a discussão bioética sobre 
relegitimação do uso da cannabis na socieda-
de contemporânea parte do conceito ampliado 
de saúde proposto pela OMS, que a define como 
“um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social, e não apenas a ausência de doenças ou 
enfermidades”. 

Esse entendimento, reforçado pela Declaração 
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, su-
gere que a saúde vai além dos avanços científicos e 
tecnológicos, abrangendo também fatores psicos-
sociais e culturais (16). No contexto da cannabis, 
essa perspectiva amplia o debate, conectando-o à 
necessidade de abordagens éticas e inclusivas que 
considerem a diversidade de experiências indivi-
duais e coletivas.

O processo de relegitimação dos usos da can-
nabis na sociedade contemporânea é essencial para 
revisitar os fundamentos morais que historica-
mente justificaram sua criminalização. Isso exige 
uma desconstrução cuidadosa do estigma social 
associado à planta e a seus consumidores, reposi-
cionando a cannabis como um elemento legítimo 
dentro do contexto social e de saúde.

Sabendo-se parte do processo político de pro-
dução do conhecimento, a pesquisa, a partir dos 
referencias da BI, permite-nos assumir o envolvi-
mento histórico da ciência nos conflitos políticos 
que envolvem o cientista que a produz, os quais 
sustentaram e justificaram o estigma moral persis-
tente e fizeram parte do processo de legitimação 
ideológico da guerra às drogas. Dessa forma, situa 
o interlocutor na estrutura do pensamento, e re-
conhece os limites de sua objetividade, sem com 
isso perder o rigor ético baseado na admissão do 
ponto de vista justificado e articulado de maneira 
reflexiva (15).

Situações persistentes e 
emergentes no debate bioético 
sobre a cannabis 
A bioética teve sua primeira etapa de desenvolvi-
mento marcada pelas tentativas de compreender 
problemas e dilemas éticos provocados, em parte, 
pelo salto de desenvolvimento técnico-científico 
do século XX. Avanços como os estudos do ge-
noma humano, clonagem, engenharia genética e 
transplantes de órgãos trouxeram novos dilemas 
éticos – os chamados problemas emergentes –, 
que, embora de caráter global, concentraram-se 
nos países centrais que detinham esses avanços 
(44). Paralelamente, a bioética também dedicou 
atenção a questões específicas da prática médica 
cotidiana, consolidando-se como uma ética bio-
médica com enfoque prático, embora limitada a 
uma visão fragmentada de problemas globais e 
macroestruturais.

Com a apropriação da bioética por intelectuais 
da América Latina, o foco da disciplina expandiu-
-se para incluir macroproblemas mais básicos e, ao 
mesmo tempo, mais presentes nesses contextos. 
No caso da Bioética de Intervenção, questões como 
o acesso à saúde, a desigualdade, a discriminação 
racial e de gênero, a exclusão social, a má distri-
buição de recursos sanitários e a pobreza sistêmica 
foram destacados como exemplos de problemas 
persistentes que atravessam a história humana  
e continuam a desafiar os esforços por equidade e 
justiça (13).

Assim, a BI organizou as múltiplas frentes 
abertas no caminho evolutivo da bioética em dois 
grandes grupos: problemas emergentes e problemas 
persistentes, expandindo o escopo e a profundida-
de crítica da análise. Problemas emergentes refe-
rem-se aos dilemas éticos diretamente associados 
aos avanços tecnocientíficos e às novas questões 
que eles geram, enquanto problemas persistentes 
dizem respeito a questões estruturais e históricas. 
Essa contribuição instrumentaliza a bioética para 
abordar não apenas os dilemas éticos decorrentes 
da biotecnociência, mas também aqueles que ela 
influencia ou, em alguns casos, aprofunda, de ma-
neira distinta (17).
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Fenômenos como a expansão global da crimi-
nalização e da guerra às drogas, o estigma associa-
do ao uso da cannabis impulsionado pelos meios 
de comunicação de massa, a disseminação de can-
nabinoides sintéticos e a padronização genérica de 
tratamentos clínicos individuais representam de-
safios que, sem a tecnociência, provavelmente não 
existiriam. Esses exemplos ilustram problemas 
que podem ser entendidos como emergentes nesse 
recorte analítico da bioética. 

A discussão sobre a relegitimação da cannabis, 
em suas diversas representações nas sociedades 
contemporâneas, quando analisada como uma 
situação persistente, oferece elementos para com-
preender a vulnerabilidade de populações histori-
camente marginalizadas. Esse apontamento leva 
à defesa de políticas orientadas por uma ética de 
inclusão social, libertação individual, soberania 
corporal, justiça e equidade, considerando as de-
sigualdades estruturais do contexto centro-perife-
ria, em que países e economias ocupam posições 
desiguais na escala global.

No caso da produção de cannabis e seus in-
sumos, um problema recorrente nos países pe-
riféricos é a dependência de insumos agrícolas e 
farmacêuticos ativos (IFAs), resultando em menor 
acesso a produtos, tecnologia, expertise produtiva 
e no comprometimento do desenvolvimento eco-
nômico associado à operação produtiva, deixando 
a população vulnerável às flutuações do mercado 
internacional (45). Atualmente, o Brasil produz 
apenas 2% dos IFAs que utiliza, e a cannabis refor-
ça essa estatística. Além das razões já amplamente 
analisadas, como burocracia, altos custos, depen-
dência tecnológica e a competitividade do mer-
cado internacional, destaca-se a falta de vontade 
política, alimentada por estigmas sociais e cultu-
rais (17). 

Por outro lado, a tecnociência não apenas im-
pulsiona esse fenômeno, mas também o modifica, 
gerando novos dilemas éticos previamente inexis-
tentes. A descoberta do SEC, um complexo sistema 
de sinalização nervosa envolvido na regulação de 
diferentes sistemas fisiológicos vitais, abriu cami-
nhos para intervenções médicas inéditas no cam-
po da neurogênese, controle da dor e distúrbios 
metabólicos (46). No entanto, essa complexidade 

também exige abordagens éticas que lidem com as 
implicações biológicas e sociais dessas descobertas.

Adicionalmente, a dinâmica do SEC, caracteri-
zada por respostas individuais complexas e grande 
variabilidade entre os pacientes, impõe desafios 
significativos ao modelo cartesiano da medicina 
convencional, baseado no paradigma generalista 
da “bala de prata” (47). Essa abordagem hegemôni-
ca, que prioriza medicamentos monomoleculares 
padronizados segundo padrões industriais de es-
cala e produção, inviabiliza produções alternativas 
e contrasta com a necessidade de tratamentos de 
saúde holísticos e inovadores (48).

O tema envolve discussões sobre a chama-
da pós-revolução tecnocientífica, que contrapõe 
o desenvolvimento de drogas sintéticas à abor-
dagem de fitoterápicos com ação multifatorial e 
simbiótica, capazes de lidar com incertezas e que 
requerem experimentações individuais para maior 
eficácia. Além disso, surgem preocupações sobre a 
segurança dessas abordagens e as implicações po-
lítico-econômicas para o desenvolvimento de me-
dicamentos pela indústria farmacêutica (49).

Uma das consequências mais marcantes da 
aplicação da tecnociência no tema foi a aplicação 
da sintetização de cannabinoides nocivos com fi-
nalidade de criação de fármacos assegurados por 
patente. Atualmente, os cannabinoides sintéti-
cos representam um problema crescente de saúde 
pública no Brasil, com relatos de aumento signi-
ficativo no número de mortes e lesões graves rela-
cionadas ao consumo dessas substâncias (50).

O tema também abrange fatores específicos da 
interação entre a cannabis e o organismo humano, 
explorados por um campo emergente de estudo 
denominado farmacogenômica. Essa área investi-
ga o uso direcionado de compostos químicos espe-
cíficos da planta, obtidos de variedades naturais de 
cannabis, em conjunto com o mapeamento genéti-
co dos usuários, indicando caminhos terapêuticos 
personalizados e ampliando as possibilidades de 
eficácia e segurança no tratamento (51).

Conforme verificado na discussão dos exem-
plos acima, a relegitimação da cannabis configu-
ra-se como uma situação bioética emergente, pois 
enfrenta preceitos profundamente arraigados na 
moral pública, amplificados por uma sociedade da 
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informação globalizada. Esse fenômeno não pos-
sui precedentes históricos comparáveis. A campa-
nha de difamação do cânhamo, por exemplo, foi 
pioneira ao utilizar as ferramentas da propagan-
da globalizada para nublar evidências históricas 
e científicas, difundindo uma imagem distorcida 
dessa planta e de seus consumidores em escala 
mundial. Entretanto, o processo de desconstrução 
desse estigma moral pode se valer, atualmente, das 
mesmas tecnologias de comunicação da socieda-
de da informação para reverter essas narrativas 
e promover uma percepção mais equilibrada e 
informada.

Enxergar o fenômeno da relegitimação da can-
nabis como um problema bioético, moldada por 
matizes profundos da revolução tecnocientífica, 
permite compreender as singularidades desse pro-
cesso, tanto do ponto de vista biológico quanto 
social. Essa perspectiva ressalta a proteção da dig-
nidade, o fortalecimento da autonomia, a amplia-
ção dos benefícios às populações, especialmente 
aquelas localizadas nas periferias globais. Os es-
forços devem ser guiados por valores e princípios 
que promovam, com base em justiça social e igual-
dade de oportunidades, escolhas conscientes para 
indivíduos e organizações, fomentando uma nova 
relação com a psicoatividade, as propriedades tera-
pêuticas da cannabis e seu potencial para a liberda-
de individual e o bem-estar coletivo. 

Considerações finais
A relegitimação da cannabis na sociedade con-
temporânea representa um desafio bioético de 
elevada complexidade, exigindo uma análise 
abrangente e multidisciplinar. De fato, em toda 
a história humana, a cannabis desempenhou um 
papel significativo como recurso cultural, tera-
pêutico e econômico. Suas múltiplas utilidades 
atravessaram séculos, marcando desde práticas 
espirituais até a produção de bens essenciais. No 
entanto, sua criminalização global no século XX 
interrompeu abruptamente essa relação, basean-
do-se em construções morais que marginalizaram 
a planta e seus usos e estigmatizaram os grupos so-
ciais envolvidos. Esse processo afetou, de maneira 

desproporcional, comunidades negras, populações 
periféricas e povos indígenas, vulnerabilizando-as 
e aprofundando desigualdades sociais e culturais, 
além de apagar tradições de uso e conhecimento 
acumulado.

Por outro lado, o redescobrimento científico da 
cannabis e do sistema endocanabinoide, viabili-
zado pelos avanços da tecnociência, trouxe à tona 
novos conflitos bioéticos emergentes. Estes envol-
vem questões que vão desde os métodos de pes-
quisa e desenvolvimento de medicamentos até os 
desafios relacionados aos cannabinoides sintéticos 
e às novas configurações da prática clínica. 

Nesse contexto, a Bioética de Intervenção se 
apresentou como uma abordagem teórico-meto-
dológica adequada para enfrentar esses desafios, 
auxiliando a superar limitações das abordagens 
tradicionais da bioética, ao defender a priorização 
dos interesses de grupos historicamente margi-
nalizados, a responsabilização dos Estados pela 
promoção de políticas públicas inclusivas e o fo-
mentar articulações transdisciplinares que comba-
tam as diversas formas de exclusão e colonialidade 
que persistem na gestão capitalista do mundo. 

Pesquisas interdisciplinares e transdisciplina-
res que aprofundem o entendimento sobre as pro-
priedades terapêuticas da planta, os mecanismos 
do sistema endocanabinoide e as relações culturais 
envolvidas na produção e consumo da cannabis 
precisam ser realizadas. Uma especial atenção 
deve ser dada na abordagem de riscos associados 
aos cannabinoides sintéticos, por meio de regula-
mentações que assegurem sua produção responsá-
vel e impeçam os efeitos adversos observados.

Adicionalmente, políticas públicas devem in-
cluir programas voltados para a capacitação de 
profissionais de saúde, de modo a prepará-los para 
incorporar o uso da cannabis e de cannabinoides 
de maneira criteriosa e consciente na prática clí-
nica. A regulamentação estatal, seguindo acordos 
multilaterais deve priorizar a inclusão de grupos 
vulnerados na cadeia produtiva e na formulação de 
políticas públicas para cannabis terapêutica e re-
creativa, como forma de reparar processos históri-
cos de exclusão e fomentar impactos econômicos e 
sociais mais sustentáveis. Paralelamente, é essencial 
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estabelecer canais de diálogo entre equipes inter-
profissionais de saúde, pesquisadores, órgãos regu-
ladores e outros representantes da sociedade civil.

Diante dos desafios apresentados, é preciso 
reconhecer o potencial transformador da correta 
relegitimação da cannabis na sociedade, quer seja 
para evitar os danos do proibicionismo, particu-
larmente das guerras às drogas e à perpetuação de 
estigmatizações, quer seja para que os diferentes 
grupos sociais tenham acesso aos benefícios da 
cannabis, incluindo aspectos terapêuticos, recrea-
tivos e culturais. 

Consideramos, ainda, que é latente a corres-
ponsabilidade da condução ética do processo de 
regulamentação e legalização por parte dos órgãos 
e instituições internacionais, como a Organização 

das Nações Unidas e a Organização Mundial da 
Saúde, que devem, à luz de uma aplicação coerente 
dos Direitos Humanos, reparar as inúmeras dé-
cadas de deslegitimação da cannabis e da própria 
Guerra às Drogas. 

Finalmente, o conhecimento da trajetória da 
cannabis, que acompanha a humanidade desde 
os primórdios de seu agrupamento, nos reforça 
quanto à necessidade de considerar a sabedoria 
intrínseca à própria existência - e resistência - da 
planta.  Assim, esperamos que este trabalho não 
apenas aprofunde o entendimento sobre impor-
tantes questões bioéticas relacionadas à cannabis, 
mas que efetivamente contribua para transformar 
princípios, valores e normas que efetivem a relegi-
timação de seus usos. 
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